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Presidente da Câmara Federal 
ouvirá governadores

REFORMA TRIBUTÁRIA

Após reunião com o go-
vernador de Mato Grosso, 
Mauro Mendes, o presi-
dente da Câmara Federal, 
deputado Arthur Lira, de-
cidiu marcar um encontro 
com todos os governado-
res do país para tratar da 
Reforma Tributária.

A conversa com Mauro 
ocorreu na terça-feira, 20. 
Já a agenda com os demais 
governadores ficou mar-
cada para esta quinta, 22, 
a partir das 10h.

Durante a agenda, o go-
vernador relatou a impor-
tância da reforma para o 
país, mas sugeriu mudan-
ças no modelo em discus-
são para evitar prejuízos 

Arthur Lira marcou 
encontro para 
esta quinta-feira, 
dia 22

Terrenos fracionados de 
forma irregular poderão 
ser regularizados

APROVADO PELO LEGISLATIVO

Munícipes que tenham 
realizado fracionamentos 
e desmembramentos irre-
gulares de lotes urbanos 
poderão regularizar a si-
tuação de suas proprie-
dades mediante a con-
cessão de anistia para as 
sanções decorrentes des-
tas irregularidades.

O projeto que institui 
a regularização de fra-
cionamento e desmem-
bramento no Município 
de Tangará da Serra foi 
aprovado na terça-feira, 
20 de junho, em mais 
uma Sessão Ordinária 
realizada na Câmara de 
Vereadores. O projeto es-
tabelece condições para a 

Projeto aprovado 
estabelece
condições para
a regularização

Vai permitir
que inúmeros
terrenos em 
Tangará sejam 
regularizados

Projeto foi aprovado na Câmara Municipal

Para Lira, sugestões precisam ser colocadas na mesa

ROSI OLIVEIRA / Redação DS

regularização, tais como 
a consolidação do parce-
lamento, ou seja, é neces-
sário que este tenha ocor-
rido até 28 de outubro 
de 2021, data de início 
da vigência da Lei Com-
plementar nº 262/2021, 
que estabeleceu novos 
parâmetros relacionados 
ao parcelamento do solo 
urbano. Essa determi-

nação de temporalidade 
visa garantir seguran-
ça jurídica aos cidadãos 
tangaraenses e possibi-
litar que aqueles que in-
formalmente efetuaram 

o parcelamento sem li-
cenciamento do Poder 
Executivo Municipal, 
possam regularizar seus 
imóveis, visto que, com 
as sucessivas alterações 
na lei municipal de par-
celamento do solo, hoje 
se torna impossível a re-
gularização nos termos 
da lei vigente.

A aprovação pela Casa 
de Leis é mais um passo 
para garantir moradia e 
dignidade aos muníci-
pes, segundo o vereador 
Eduardo Sanches. “Isso é 
muito importante, prin-
cipalmente, nas regiões 
mais carentes, nos bair-
ros mais afastados, quan-
do um pai, uma família 
compra um terreno de 
tamanho maior e acaba 
dividindo para os filhos 
para que possa favore-
cer a essas pessoas te-
rem um imóvel e antes 
isso não era passível de 
regularização e agora 

será”, pontua o verea-
dor.

“É uma minuta única, 
de forma inovadora, que 
vai permitir que inúme-

ros terrenos em Tangará 
da Serra sejam regulari-
zados. Importante avan-
ço”, completa o verea-
dor Eduardo Sanches.

LUCAS RODRIGUES / Secom - MT

não só a Mato Grosso, mas 
a outros estados e cadeias 
econômicas. “Viemos não 
para criticar, mas para 
contribuir. É preciso fazer 
alguns ajustes para que 
as regiões Centro-Oeste, 
Norte e Nordeste conti-
nuem sendo competitivas, 
em especial na pequena 
e média indústria. Tam-
bém precisamos pensar 
nas empresas menores do 
setor do comércio regio-
nal, que podem ser ainda 
mais prejudicadas pelo 
comércio eletrônico”, afir-
mou o governador.

Para Arthur Lira, as su-
gestões trazidas pelo gover-
nador precisam ser coloca-
das na mesa, assim como 
as possíveis contribuições 
dos demais governadores. 
“Estamos confiantes na 
aprovação desse projeto, 
porque é uma medida ne-
cessária para destravar o 
país. Temos ouvido todos 
os agentes políticos e seg-

mentos econômicos. Tratar 
isso com os governadores 
vai enriquecer o debate e 
ajudar a encontrar soluções 
em comum”, afirmou Lira.

SUGESTÕES - Entre os 
pontos sugeridos por Mau-
ro Mendes está a inclusão 
de um crédito outorgado de 
5% para as regiões Centro-
-Oeste, Norte e Nordeste, 
no intuito de preservar o 
desenvolvimento indus-
trial dessas regiões - ten-
do em vista que a reforma 
prevê a extinção dos in-
centivos fiscais.

Mauro Mendes também 
recomendou alterações na 
transição da tributação; ins-
tituição de um seguro recei-
ta; instituição de contribui-
ção para infraestrutura e 
habitação em substituição 
aos fundos já existentes 
em alguns estados; e veda-
ção da tributação do Sim-
ples Nacional pelas pla-
taformas nas operações e 
prestações interestaduais.


